ATA DA TERCEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE CENTRO, do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, realizada aos Trinta e um (01) dia do mês de agosto de 2006.

Às catorze horas e quarenta minutos do dia primeiro (01) do mês de agosto do ano de dois mil e seis (2006), no Auditório CONSEQUINHO, reuniu-se o Conselho de Centro do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes em sua  TERCEIRA Sessão EXTRAOrdinária, por convocação e sob a Presidência do  professor Márcio Moraes Valença, Diretor do Centro. PRESENTES OS CONSELHEIROS: Márcio Moraes Valença, Afonso Henrique Fávero, Beatriz Maria S. Pontes, Elizete Schwade, Elza Maria do Socorro Dutra, Fernando Bastos Costa, Francisca de Souza Miller,  João Emanuel Evangelista de Oliveira, Josué Freitas Campos, Abrahão Costa de Andrade, Lívia de Oliveira Borges, Luciano César Bezerra Barbosa, Márcio José Capriglione, Maria Bernadete Fernandes de Olvieira, Markus Figueria da Silva, Moacir Barbosa de Sousa, Neuciane Gomes da Silva, Newton Avelino de Andrade, Maria da Conceição Fraga, Maria Helena Braga e Vaz da Costa, Orivaldo Pimentel Lopes Junior, Cínara Maria Leite Nahra, Nivaldete Ferreira da Costa, Alípio de Sousa Filho. CONSELHEIROS AUSENTES: Ana Paula Câmara Correia (Representante discente), Durval Muniz de Albuquerque Júnior, Elias Nunes, Magda Diniz Bezerra Dimenstein, Oscar Federico Bauchwitz, Rafael da Silva P. Roseno (representante discente), Sayonara Geyza B. de Siqueira, Zoroastro Ramos Cardoso. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: Ângela Maria Paiva Cruz, Liana Maria Nobre Teixeira, Glenn Walter Erickson, Sandra Sassetti Fernandes Erickson, Selma Alas Martins, Juan Bonaccini, Maria de Fátima Martins Lopes. O senhor Presidente deu as boas-vindas ao novo conselheiro, Prof. Moacir Barbosa de Sousa e em seguida, colocou em discussão a ata da sessão anterior, que posta em votação, foi aprovada unanimidade de votos, com sete abstenções. Dentro da ORDEM DO DIA, o item 3.1 Processo 018403/2006-11 Projeto de Curso em Políticas Publicas, Seca, Meio ambiente e semi-árido, Interessado: Núcleo Avançado de Políticas Publicas – CCHLA, relatado pela Profa. Elza Maria do Socorro Dutra, e com parecer favorável da relatora, foi discutido, e na discussão o Prof. Alípio de Sousa Filho ressaltou que o Núcleo tem autonomia, segundo o Art. 86 do Regimento Geral da UFRN, mas não concorda com um Curso de Especialização pago. O prof. Marcio José  Capriglione leu o Art 85 do referido Regimento, e perguntou se houve consulta à Pró-Reitoria de Pós-Graduação, para o Processo passar sem consulta no Departamento. A profa. Maria Bernadete de Oliveira se pronunciou contra esse procedimento, pois ressalta que o Departamento é a instancia onde deve se passar tudo, inclusive o Regimento. A Profa. Lívia Borges de Oliveira solicita que os departamentos sejam consultados. Em seguida, a Profa. Elza Maria do Socorro Dutra leu o nome dos professores envolvidos no processo e mostrou que não há necessidade de baixar em diligencia, uma vez que está dentro das normas e do Regimento. Em seguida, colocou-se o processo em votação, que foi aprovado por unanimidade de votos, com quatro abstenções. O item 3.2 Processo 020559/2006-61 Relatório Final do Curso de Especialização em Metafísica foi retirado de pauta e relatou-se o item 3.3 Processo 017286/2006-78 Relatório Final do Curso de Especialização em Psicopedagogia, Interessado: Herculano Ricardo Campos. A Relatora Profa. Elizete Schwade informou que o relatório estava fora de prazo, mas teve parecer favorável, e foi aprovado por unanimidade, com uma abstenção. O item 3.4 Processo 022881/2006-25 – Projeto de Curso de Especialização em Políticas Publicas, Interessado: Núcleo Avançado de Políticas Publicas - CCHLA; relatado pela Conselheira Profa. Maria elena Braga e Vaz da Costa Helena Braga e Vaz da Costa, com parecer favorável da relatora, foi discutido e na oportunidade, o Prof. Alípio de Sousa Filho informou que não sabe se o Núcleo funciona autonomamente, nem quer discutir o mérito do Núcleo, mas manifesta estranhamento sobre o assunto, uma vez que professores que se abstém de dar aulas na graduação, estão listados no processo de uma especialização paga, e por isso, questionou, se essa é uma relação correta com a Universidade, e se isso é a institucionalização do ensino pago. Dessa forma, apelou ao conselho para não aprovar o Projeto. A profa. Neuciane Gomes da Silva solicitou prioridade para a graduação e ressaltou a necessidade de regulamentação mais restrita ao assunto, que requer limites e cuidados. O prof. Márcio José Capriglone ressaltou a importância da discussão referente ao Curso de especialização pago e distribuição da carga horária. Informou que o Departamento de Psicologia tem critérios e que todo professor deve dar aula na graduação, e se não tem projeto, o professor ministra três disciplinas. A profa. Elza Dutra informou que é coordenadora de curso pago e não está dentro dessas idéias, não computa, nem contabiliza essas horas, pois o departamento tem critérios. A profa. Cínara Nahra ressaltou que não é contra, mas é contra ao abuso, e solicita que os processos passem no Departamento. A profa. Elza Dutra disse que não é contra os cursos pagos; que a Carga horária é problema dos núcleos; e os núcleos estão amparados. O prof. Fernando Bastos informou que o quadro de professores não é o mesmo; as temáticas são diferentes; o curso será realizado na Escola do Governo, o que se cobra é fruto do projeto, e o que se paga não merece essa discussão. O prof. Alípio ressaltou que o Conselho é “mestre” em descaracterizar as discussões. E não se trata de misturar as coisas, mas relacioná-las. Há um clima de insatisfação entre os colegas, e isso reflete as relações de poder. Quem paga são os alunos de graduação e pós-graduação.  E questionou: Políticas públicas, em que?, ressaltando que a Escola do Governo é um projeto de extensão, em que a coordenadora é aposentada, tem funcionário à disposição, quando faltam funcionários nos setores da universidade. A profa. Neuciane mostrou que a discussão é interessante, e pergunta: - que encaminhamento dar? A Profa. Lívia Borges observou que o professor cobrou discussão, mas não participa na elaboração do Projeto do Núcleo. O Projeto do núcleo não pulveriza, mas pulverizou a universidade; os espaços são multidisciplinares e é preciso sair das caixinhas. O Núcleo passou por todas as instancias; as questões de poder são típicas do espaço humano e social. A questão de fundo é falta de professor, falta de recursos e não brigar por besteiras. A professora ressaltou ser defensora de cursos pagos e das necessidades publicas da sociedade. Enfatizou a necessidade de mobilizar-se não em cima da divisão, mas em busca de vaga. Mostrou que não concorda com a visão de ironizar, mas com a quantidade de professores; trazer recursos para a universidade publica; atender a sociedade como um todo. A profa. Maria Bernadete de Oliveira achou a reflexão do professor Alípio procedente e questionou para que serve o departamento; falou sobre as políticas identitárias e do eixo de fragmentação que pode gerar desigualdades. A professora falou que o departamento está perdendo sua utilidade; por isso tem dificuldade de votar. O professor Alípio reforçou a necessidade de se pensar a estruturação da universidade, a sua organização, os princípios, as concepções e suas discussões. A profa. Maria Helena esboçou que a grande polemica é que existe uma Lei; e o Regimento é recente, de 2002, defendendo assim o trabalho dos relatores. Encerrada a discussão, o projeto foi colocado em votação, que foi aprovado por maioria de votos, com dois votos contra, oito abstenções e 14 votos a favor. Logo após, o Senhor Presidente, Prof. Márcio Moraes Valença, propôs a formação de uma comissão composta pelos professores Alípio, Cínara e Márcio Capriglione para preparar um CONSEC aberto para discutir tópicos sobre universidade pública e de qualidade. Cumprida a pauta, o Senhor Presidente, às dezesseis horas e trinta minutos, encerrou a sessão e, para constar, eu, Marineide Furtado Campos, Secretária Administrativa do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, lavrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada, vai assinada por mim, pelo senhor Presidente e todos os conselheiros presentes, se assim o desejarem e acharem conforme. 
